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II 2(§51 

1?A MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

TO DE LEI N° 	01 - P L 
01- 0385/2005 

Proíbe atos de venda e compra de 
bebidas alcoólicas nos locais que especifi-
ca, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUN IPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 10  - É proibida, em locais públicos, a prática de atos de venda e compra de bebidas 
alcoólicas no âmbito do município. 

Art. 2° - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as 
áreas públicas exteriores às edifica ções. 

Art. 3° - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma 
como especifica esta lei, ficam vedados mesmo à queles que mantenham qualquer tipo de 
atividade comercial, ainda que regulamentada pelos ór gãos competentes. 

Art. 40 - Excetua-se a presente lei as festas reli giosas e quermesses juninas 
tradicionalmente realizadas no Município. 

II 
Art. 50  - O descumprimento ao disposto no presente lei ensejará as penalidades contidas 

nos parágrafos I e II do presente caput. 

§ 1 0 - Imediata apreensão das mercadorias. 

§ 2° - Multa de 150 ( cento e cin qüenta) UFIR a cada ocorrência para o consumidor e 300 
(trezentas) UFIR para o comerciante, estando este re gularizado ou não, aplicando-se a 
penalidade em dobro, no caso de reincidência para atos de venda. 

Art. 6°- O Poder Executivo re gulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publica ção. 

Art. 70 - As despesas decorrentes da execu ção desta lei correrão por conta de dota ções 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vi gor na data de sua publica ção revogadas as disposi ções 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

\' J00 1 HATO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A venda e ingestão de bebidas alcóolicas indiscriminadamente 
em locais públicos tem acarretado sérios problemas sociais, não sendo mais 
possível ignorá-los. 

Tal utilização do álcool se faz geralmente em "turmas", 
criando-se os chamados "points", onde misturam-se jovens maiores e menores de 
idade que consomem bebidas alcoólicas livremente, de forma incontrolável, 
levando-os muitas vezes à condutas socialmente incorretas e até à própria 
dependência motivada por seu consumo. 

Além dos malefícios causados à saúde destas pessoas, o álcool, 
produz efeitos negativos que se estendem àqueles que dele não se utilizam, 
causando transtornos aos entornos destes "points", acarretando reclamações de 
moradores locais e pode ainda, induzir seu consumidor a atitudes agressivas 

A suposta arbitrariedade ou inconstitucionalidade atribuídas à 
esta iniciativa é facilmente contraposta, uma vez que países considerados 
democráticos, como é o caso dos Estados Unidos, e onde qualquer ingerência do 
Estado na liberdade consagrada ao cidadão é repudiada com vigor, há muito 
adotaram medidas que regulamentam, disciplinam e limitam o uso e consumo do 
álcool pela sociedade e dentro dela. 

Trata-se unicamente do ordenamento social necessário para 
consumo desta, que é a mais poderosa droga lícita comercializada dentro da 
sociedade e da restrição à alguns pontos de comercialização de bebidas 
alcóolicas. 

Não podemos permitir a facilitação ao consumo desta nociva 
droga por jovens e crianças, e para isto, através deste Projeto de Lei, limitaremos 
o estímulo e coibiremos o mau exemplo causado pela conduta de ingestão de 
bebidas alcoólicas em locais públicos. 

De extrema relevância, portanto, a apresentação da presente 
propositura, para a qual conto com a aprovação dos nobres pares. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16- 1310/2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°385/05 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, que visa 
proibir atos de venda e compra de bebidas alcoólicas, em locais públicos, no 
âmbito do Município. 

Nos termos da propositura, são locais públicos todas as áreas públicas exteriores 
às edificações e os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nesses locais 
ficam vedados mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade 
comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes. 

A propositura excetua desta vedaço as festas religiosas e quermesses juninas 
tradicionalmente realizadas no Município. 

Prevê, para o caso de descumprimento da lei, multas de 150 (cento e cinqüenta) 
UFIR a cada ocorrência, para o consumidor e 300 (trezentas) UFIR, para o 
comerciante, aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de reincidência para os 
atos de venda. 

Cumpre observar inicialmente já existe o projeto de lei 280/00, também de 
autoria do nobre Vereador Jooji Hato e que também objetiva proibir a venda e a 
compra de bebidas alcoólicas em áreas externas as edificações, que se encontra 
com o veto pendente de apreciação e que diverge do presente projeto 
basicamente por não fazer qualquer ressalva no tocante às quermesses juninas e 
festas religiosas tradicionalmente realizadas no Município, uma das razões do 
Executivo para vetar o projeto anterior. 

Apenas para melhor esclarecer a matéria, o objeto do presente projeto de lei é 
vedar a venda e compra de bebidas alcoólicas em áreas públicas, entendidas estas, 
segundo a conceituação do projeto, como áreas exteriores às edificações. 

Tendo em vista que a chamada Lei do Comércio Ambulante, Lei n° 11.039/91, já 
proíbe aos ambulantes, em seu art. 33, a comercialização de bebidas alcoólicas, é 
necessário fazer alguns esclarecimentos para melhor equacionarmos a matéria. 

17- RELCOM 
17- 1857/2005 
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CÂMARA MUNICIPAI:b -É-gÁdPAUL-0 

Com efeito, o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias 
e logradouros públicos do Município de São Paulo encontra-se disciplinado nos 
termos da Lei n° 11.039/91. 

Segundo o art. 3 0  da citada lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços 
nas vias e logradouros públicos, reconhecido como ambulante, a pessoa física, 
civilmente capaz, que exerça atividade licita por contra própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autorizado pelo Poder Público 
competente. 

Já em seu art. 5°, a Lei n° 11.039/91, nos traz a classificação dos ambulantes do 
ponto de vista da forma com que a atividade é exercida, podendo ser ele efetivo 
(carrega junto ao corpo a sua mercadoria), de ponto móvel (aqueles que exercem 
sua atividade com o auxilio de equipamentos desmontáveis e removíveis), de 
ponto fixo (são aqueles que exercem suas atividades em barracas não removíveis 
em locais previamente designados). 

Por outro lado, a definição de via e logradouro público, consoante o Decreto 
27.568/88, abarca, entre outros, ruas, avenidas, praças, parques ..., razão pela qual 
uma análise apressada do projeto poderia nos levar a crer que o pretendido pela 
pmpositura já se encontraria disposto na vedação do art. 33, da Lei n° 11.039/91. 

Todavia a propositura não pretende proibir a venda de bebidas alcoólicas pelos 
ambulantes, mas proibir a venda e compra de bebidas alcoólicas em todas as áreas 
exteriores as edificações. 

Ou seja, segundo o projeto, os bares, padarias, restaurantes e demais 
estabelecimentos comerciais que possuam mesas nas calçadas não mais poderão 
vender, nessas mesas externas às edificações, bebidas alcoólicas. 

Também a propositura acabará por proibir a venda de bebidas alcoólicas nos 
eventos realizados nas vias e logradouros públicos que não se constituírem em 
quermesses juninas e festas religiosas tradicionalmente consagradas. 

Do supra exposto possível concluir, portanto, que ela tem um objeto diverso do 
alcançado pelo art. 33, da Lei do Comércio Ambulante. 

Sob o ponto de vista jurídico o projeto tem amparo legal em razão do poder de 
polícia do Município, incidente sobre todos os assuntos de interesse local, 

p1385-05e 	 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

notadamente sobre as atividades urbanas que interessam ao bem-estar da 
coletividade e à vida da cidade. 

Sobre o tema vale transcrever a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder da 
administração, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de 
horário de comércio em geral e das diversificações para certas 
atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 
apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao 
público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da 
vida urbana, nas suas exigências de segurança,  higiene e bem-estar 
da coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro", 7a ed., pg. 373, 
grifo nosso). 

A edição de norma que estabelece a mencionada proibição, no âmbito do 
Município, se constitui em ordenação do comércio local. 

O projeto encontra amparo no art. 13, I, 37, "caput" e art. 160, II a IV, da Lei 
Orgânica do Município e no Poder de Polícia do Município. 

Tratando-se de matéria sujeita ao quOrtun de maioria simples para deliberação é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Cisa. 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de 	 ustiça, 2 /10/,:9 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

VOTO VENCIDO DA RELATORA, VEREADORA SONINHA 

PARE CE R N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°385/05 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, que visa 
proibir atos de venda e compra de bebidas alcoólicas, em locais públicos, no 
âmbito do Município. 

Nos termos da propositura, são locais públicos todas as áreas públicas 
exteriores às edificações e os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas 
nesses locais ficam vedados mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de 
atividade comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes. 

A propositura excetua desta vedação as festas religiosas e quermesses juninas 
tradicionalmente realizadas no Município. 

Prevê, para o caso de descumprimento da lei, multas de 150 (cento e cinqüenta) 
UFIR a cada ocorrência, para o consumidor e 300 (trezentas) UFIR, para o 
comerciante, aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de reincidência para 
os atos de venda. 

Cumpre observar inicialmente já existe o projeto de lei 280/00, também de 
autoria do nobre Vereador Jooji Flato e que também objetiva proibir a venda e 
a compra de bebidas alcoólicas em áreas externas as edificações, que se encontra 
com o veto pendente de apreciação e que diverge do presente projeto 
basicamente por não fazer qualquer ressalva no tocante às quermesses juninas e 
festas religiosas tradicionalmente realizadas no Município, uma das razões do 
Executivo para vetar o projeto anterior. 

A propositura não reúne condições para ser aprovada. 

Isso porque a chamada Lei do Comércio Ambulante, Lei n° 11.039/91, já 
proíbe aos ambulantes, em seu art. 33, a comercialização de bebidas alcoólicas. 

Com efeito, o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo encontra-se disciplinado 
nos termos da Lei n° 11.039/91. 

1,1385-05e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Segundo o art. 3 0  da citada lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços 
nas vias e logradouros públicos, reconhecido como ambulante, a pessoa física, 
civilmente capaz, que exerça atividade lícita por contra própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autorizado pelo Poder Público 
competente. 

Já em seu art. 5°, a Lei n° 11.039/91, nos traz a classificação dos ambulantes do 
ponto de vista da forma com que a atividade é exercida, podendo ser ele efetivo 
(carrega junto ao corpo a sua mercadoria), de ponto móvel (aqueles que 
exercem sua atividade com o auxílio de equipamentos desmontáveis e 
removíveis), de ponto fixo (são aqueles que exercem suas atividades em 
barracas não removíveis em locais previamente designados). 

Por outro lado, a definição de via e logradouro público, consoante o Decreto 
27.568/88, abarca, entre outros, ruas, avenidas, praças, parques ..., razão pela 
qual o pretendido pela presente propositura, qual seja, proibir a comercialização 
de bebidas alcoólicas em áreas exteriores as edificações já se encontra vedado 
pelo art. 33, da Lei n° 11.039/91, razão pela qual somos, 

PELA ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, •2 6  / 1013  
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
385/05 

Visa o Projeto de Lei n° 385/05, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, proibir 
atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nos locais que especifica, e dar outras 
providências. 

A propositura visa proibir, em áreas públicas exteriores às edificações, a venda e 
compra de bebidas alcoólicas no âmbito do município. A proibição abrange aqueles que 
mantenham qualquer tipo de atividade comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos 
competentes. Excetuam-se as festas religiosas e quermesses juninas. As penalidades serão 
a apreensão das mercadorias e multa de 150 UFIR a cada ocorrência para o consumidor e 
300 UFIR para o comerciante, estando este regularizado ou não, aplicando-se a penalidade 
em dobro na reincidência. 

O Vereador proponente, ao justificar a propositura, diz que a venda e ingestão de 
bebidas alcoólicas em locais públicos têm acarretado sérios problemas sociais. Isto é feito, 
geralmente, em turmas, em determinados points, por jovens maiores e menores de idade, 
levando a condutas incorretas e causando dependência. Estes points causam transtornos 
nos seus entornos, aos moradores locais em razão, também, devido ao fato que o álcool 
induz seu consumidor a atitudes agressivas. Os Estados Unidos há muito adotaram 
medidas que regulamentam, disciplinam e limitam o uso e consumo do álcool pela 
sociedade e dentro dela. Trata-se de ordenamento social necessário para o consumo do 
álcool que é a mais poderosa droga lícita comercializada e da restrição a alguns pontos de 
sua comercialização. É a coibição do mau exemplo causado pela conduta da ingestão de 
bebidas alcoólicas em locais públicos. 

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, deu parecer pela legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, analisando a 
propositura, crê que a sociedade deve se resguardar quanto ao perigo causado pelos 
efeitos da ingestão de álcool por parte da população. Não é aceitável que os malefícios 
oriundos do consumo de bebidas alcoólicas além do permissível e a dependência que ela 
causa em parcela expressiva da população, com os efeitos que todos conhecem, continue 
ocorrendo sem que nada seja feito. O presente projeto de lei avança sobre este tema, 
proibindo a venda e compra em locais públicos exteriores às edificações. 

Por esses motivos esta Comissão é favorável à presente propositura. Porém é de 
parecer que deva ser dado um passo adiante daquilo que foi proposto, proibindo nos locais 
especificados na proposta, também o consumo de bebidas alcoólicas. 

à.5 

17- RELCOM 
17- 3109/2006 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 

Dessa forma, apresenta abaixo o seguinte Substitutivo onde é acrescentada a 
proibição do consumo nos locais públicos externos às edificações, é esclarecido quais os 
locais públicos permitidos que o projeto de lei menciona, quando diz exteriores às 
edificações e é acertada a multa que se encontra expressa em UFIRs. Tem-se, então: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI N° 385/05 

Proíbe os atos de venda e compra e o consumo 
de bebidas alcoólicas nos locais que especifica, 
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - É proibida, em locais públicos, a prática de atos de venda e compra e o consumo de 
bebidas alcoólicas no âmbito do município. 

Art. 2° - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-ão locais públicos, todas as áreas 
públicas que não se localizem em edificações. 

Art. 3° - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos, na forma como 
especifica esta lei, ficam vedados mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade 
comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes. 

Art. 4° - Excetuam-se da presente lei os locais onde forem realizadas as festas religiosas e 
quermesses juninas tradicionais do Município, durante os eventos. 

Art. 5° - O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará as seguintes penalidades: 

I - Imediata apreensão das mercadorias. 

II - Multa de R$ 160,00 (cento e sessenta reais) a cada ocorrência para o consumidor e 
R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) para o comerciante, estando este regularizado ou não, 
aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de reincidência para atos de venda,. 
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Parágrafo Único — Os valores explicitados no parágrafo anterior serão anualmente 
atualizados pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou, no caso de 
sua extinção, por outro índice oficial que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda nacional. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
•••••••••f-- 
	 contrário 

Sala da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, em 4 g /,‘ 0/(2,6 
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16- PAR 
16- 1809/2006 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 385/2005. 

De autoria do nobre Vereador Jooji Hato (PMDB), o projeto objetiva 
proibir em locais públicos a venda e compra de bebidas alcoólicas no Município. 

Para os fins desta lei são consideradas locais públicos as áreas púbicas 
fora das edificações. 

A proibição da venda de bebidas também será mantidas em locais 
públicos que tenham qualquer tipo de atividade comercial. 

A não observância desta lei resultará em aplicação de multa que na 
reincidência será penalizado em dobro. 

Justifica o Autor que a venda e ingestão de bebidas alcoólicas 
indiscriminadamente em locais públicos têm acarretado sérios problemas sociais, pois 
a bebida é a mais poderosa droga lícita comercializada dentro de nossa sociedade. 

A Comissão de Constituição e Justiça recomendou substitutivo, 
acrescentando a proibição do consumo nos locais públicos externos às edificações, 
esclarecendo também quais são os espaços públicos permitidos e acerta a multa com 
expressão correta. 

Analisando a matéria apresentada quanto ao mérito de nossa Comissão 
há interesse público, pois a proposta visa coibir o uso de droga legalizada. 

Portanto, favorável ao substitutivo apresentado pela Comissão de' 
Política, Urbana Metropolitana e Meio Ambiente. 

1 Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econtimica, c24 lig_ O Qh 

Presidente 

17- RELCOM 
17- 5139/2006 
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Câmara .914unicipaC de São Pauto 

16 - PAR 
16- 0364/2007 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0385/2005. 

O projeto de lei de autoria dci nobre vereador Jooji Nato "proíbe, em locais públicos, a 
40 prática de atos de venda e compra de bebidas alcoólicas no âmbito do município" ficando 

vedado mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade comercial, ainda que 

regulamentada pelos órgãos competentes. 

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade, enquanto a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 

favoravelmente a propositura, porém apresentou substitutivo. 

Justifica o autor que a venda e ingestão de bebidas alcoólicas indiscriminadamente em 

locais públicos tem acarretado sérios problemas sociais levando aos consumidores, 

muitas vezes, a condutas socialmente incorretas e até a própria dependência motivada 

por seu consumo. Justifica ainda que os efeitos negativos do uso do álcool estende-se 

àqueles que dele não se utilizam, causando transtornos aos entornos desses locais, 

acarretando reclamações de moradores e pode ainda induzir seu consumidor a atitudes 

agressivas. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho manifesta-se favoravelmente a este 

projeto de lei nos termos do substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente. 
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17 - RELCOM 
17- 2098/2007 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N' 385/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, visa proibir atos 

de venda e compra de bebidas alcoólicas nos locais que especifica. 

A propositura determina que a proibição se aplica a locais públicos, considerados 

como todas as áreas públicas exteriores às edificações; em caso de descumprimento, 

determina imediata apreensão das mercadorias e multa de 150 (cento e cinqüenta) UFIRs 

a cada ocorrência para o consumidor e 300 (trezentas) UFIRs para o comerciante, estando 

regularizado ou não, aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de reincidência para 

atos de venda. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

substitutivo, acrescentando a proibição do consumo nos locais públicos externos às 

edificações, além de venda e compra, e, ademais, alterando o valor das multas, expressas 

em UFIRs, para reais. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em / ° e   
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Sra. Creusa, 

Juntar ao processo o Recurso no 11-106/07. 

29/08/2007 

JOSE CII" SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado de acordo com a determinação de V. Sa. 

29/08/2007 

SILVA ZACARIAS 
Té ico 	'nistrativo 
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Requeiro, na forma regimental, nos 
que o Projeto de Lei n° 385/2005, 
bebidas alcoólicas nos locais que 
autoria do Vereador Jooji Hato, seja 

termos do artigo 82 do Regimento Interno, 
que proíbe atos de venda e compra de 
especifica, e dá outras providências, de 
submetido à apreciação do Plenário. 

Sala das sessões. 

LIDERANÇA DO GOVERNO fone: 3396 4025 fax: 3107 0868 liderancagoverno@camara.sp.gov.br  
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 www.camara.sp.qov.br  
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SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o 

recebimento de recurso. 

29/08/07 

JOSE CRIS INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folna n ° 	 

05/01/2009 	 (á) 	•  do processo n. °  01 -3 Yrde 2005 

Ev oxfoákj 
Assi ente/Parlamentar 

QF'1 
À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

uzi 	ei a eite 
Sup rvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

'Angela B din Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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13 - RDS 
13- 00048/2009 

REQUERIMENTO N° 	/09 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 

410 	do nobre Vereador JOOJI HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 305/08; 
347/07; 
642106; 

437/08; 
459/07; 
649/06; 

447/08; 
533/07. 
384/05; 

504/08; 

385/05; 

516/08. 

602/05; 608/05; 675/05; 786/05; 
826/05; 827/05; 830/05 

310/04; 423/04; 563/04; 
71/03; 384/03; 780/03; 804/03; 805/03; 
163/02; 237/02; 262/02; 413/02; 433/02, 

PDLs: 105/08 

Sala das Sessões, 

JOOJI HATO 
Líder da Bancada do PMDB 

REC'EB 	GP - 22 

0,57F EV-2 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 
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SAO PAULO 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

do processo n4.11.:!185 de 200,5 	13  / 0,21 .... 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 
oj.. /  2009 

Ângela Bridin A
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Secretária e Apoio 	

. 

 Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 	X/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em, 43  de 	 de 2009  

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha if 

Processo re y,sio----; 
Sorna Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0385/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.so.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São 
Paulo; 

- Lei n° 12.402, de 03 de julho de 1997, que veda a comercialização de bebidas alcoólicas 
nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo; 

- Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à Venda Ilegal 
de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes no 
âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para repressão a 
comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras 
providências; 

- PL n° 0487/94, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a proibição de 
venda de bebidas alcoólicas nas imediações e no interior dos estádios de futebol do 
Município de São Paulo, nos dias em que são realizadas partidas de futebol, shows 
musicais e eventos em geral, e dá outras providências; 

- PL n° 0163/02, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a proibição de venda 
de bebidas alcoólicas em uma distância, mínima, de 500 (quinhentos) metros da localização 
de qualquer escola do sistema público e privado de ensino; 

- PL 320/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a proibição de venda 
e consumo de bebidas alcoólicas nos estabelecimentos comerciais que prestam serviços de 
lavagem e limpeza de veículos, denominados lava-rápido, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Cópias das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação 

À SGP.21, para prosseguimento. 
\ 

São Paulo,,23 de abril de 2010. 
\ 

José lç.uiz Levy 
Procurador Legislativo do Setor de Pe cr,e Análise Pr via 

OAB/ge 67.816 

AdelÔuat4 Áir 
Procuradora Supervisora do Setorde Fsq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.054'‘ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sn.qov.br  



Folha ri° na 

Processo in° 
ia Maria S. erreir 

100.99 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : Lei AND 11039 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI N 0  11.039 23/08/1991 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Disciplima o exercicio do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e 

logradouros publicos do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  34/1989 (ver documento) 

Autor(es): Bruno Feder 
Regulamentação: Decreto n° 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento)  
Decreto no 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o Decreto no 27.660/1989; 
Lei no 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei n° 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei n° 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
mercadorias apreendidas atraves do comercio irregular. 
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e ambulatorios publicos e particulares. 
- Decreto no 36.045/1996 - Regulamenta o exercício do comercio ambulante nos parques 
municipais. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros publicos de que trata o art, 14 desta Lei. 
- Decreto no 37.054/1997 - Art. 3 0  - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos e divulgados 
pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta Lei. 
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Regiao Central da Cidade. 
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7° desta Lei. 

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0  ao art. 4 0, acresce alinea "i" ao art. 14, altera o 
par. 1° do art. 18, todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI Ng 11.032. DE 23 UE AUOSIO DE 1-221 

(Projeto de Lei n2 3a/U9 - Vereador Bruno feder) 

Disciplina o,exercicio do com,jrcin 
ou Prestação ate. serviços ambulantes 
nas vias e'logradouros publicas do 
aio Município de São Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o 4 72 do art. 42 dm Lei 
Orgânica do MuniciPio de São Paulo. promulga a ;eguinte 
lei: • 

Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do comér-
cio OU prestação de serviCOS ambulantes nas vias a o-
gradouros pdbl teus do Município de São Paulo, observa-
dos os critérios e as disposiçães, instituidos nesta 
lel.. 

CARiIULO I 
• Da Conceituação e Atribuicães 

Ari. 22 - O comércio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros pdblicos poderão ser exercidos, em .  
caráter precário e de forMa regular, por profissional 
autânomd, de acordo com as determinaçães Contidas nesta 

Art. 38 - Considera-5e Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros _pdblicos, reconhecido 
como AMBULANTE, a pessoa Fisica, civilgente capaz, que 
exerça atividade licita por conta própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autorizado 
pelo Poder Público competente. 

Art. Ag -.Do ponto de vista da condição física do 
Ambulante e das cominaçães Previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas.segointes categorias: 

a) Deficiente físico de naturaZa gravcr 
h) Deficiente físico de capacidade reduzida e se- . 

magenáriosr 
c)•Fisicamente capazes. 

H 152 - Enquadram-se na categoria A), as pessoas 
portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
feriores ou Superiores OU outras defici2ncias que se 
egurearam, conforme definido' no artigo 12 da Lei n2 
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957. 

II 22 - Enquadram-se na categoria O), as pessoaa 
que, não satisfazendo o disposto no parágrafo anterior, 
sejam portadoras de deficiências físicas que as impos-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho, 
atestada por laudo médico expedido .  por Orago municipal. 
e, aquelas que, mesmo normais, tenham mais de 60 anos 
de idade. 

Art. 52 - Do ponto de vista da forma' com que a 

atividade é exercida, os AmbUlantes são classificados 
comow • 

(I) Efutivoar 
R) De ponta Mdvel; 
C) De ponto Fixo. 

R 42 - Efetivos, são os ArlanteS voe enerCein sua 
atividade marregando junto ao -Corpo a sua mercadoria oU 

'equipamento e em clrculação. 

4 22 - De ponto Móvel, são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade com o auxílio de veicUlos automoti-
vos ou 115.0, oU equipamentos desmontáveis e removíveis. 
Parando em laceis permitidos de vias e logradouros, p.i. ,/ 
blicns. 

O 32 - De ponto Fixo, são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
cais prévlamente designados de vias e logradouros pa-
blicos: 

• 
Art. 69 - Para efeito do que dispUe esta 

tende-se como: 

a) áreas áreas de atuação - os bairros do MuniciWio de 
São Paulo onde a atividade for regulamentadas 

• b) Praças de. Atuação - logradouros pdblicos onde a 
atividade for iegulamentada; 

c) Ruas de Atuação - as vias pdblicas onde a ati-
vidade' for regulamentada; 

• d) Bolsiíes de Comércio - áreas de comercialização 
implantadas pela Prefeitura, através de órgãos compe-
tentes, -com Infraestrotora adequada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade. 

Art. 72 - Fica criada em cada Administração Regio-
nal uma Comlasão-Permanente dá Ambulante, para regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a política 
geral dada b matéria, constituiria por representantes de 
Associaçães e'Sindicatos do Comércio Ambulante, de As-
sociaçães e Sindicatos do Comércio estabelecido da po-
pulação através de suas representaçlfes organizadas e da 
Administração Municipal, sob a coordenação do Adminis-. 
traidor Regional correspondente. 

li dnico - As Comissães serão constituídas e regi-
das por Atm da Secretaria das Adminiatraçães Regionais. 

Art. DO - Compete à Comissão Permanente do Ambu-
,lante: 

lei 

• 
„áiiIndisaw-as áreas, Preces e RU-as de Atuação e os .  

Ponths F10S.Mara o exercício da atividade do Ambulan- , 1e: 	, 
b) Indicar os- locais para a implantação dos gol-

tãe's dg Comércio; 
cl Rel-acionar os produtos e servlcbs a serem co-

mercializados e prestados; 
d) Dirimir as dúvidas surgidas a'a. aplicadãod â2J3 

J., 	• 
Premente - 1w), na'sua jurisdição coMpeterete, 	tedalox 

4 
• Art.,92 - Fica delegada ao Administrador Regional 	

- 
 

'ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a Icompetên7. 0  
cia de,baimar os lAtos atinentes ao comércio cletrçdiar4:'. 1343 " 

,  

lamte C a prestação da serviços Cm vias e logradourps,,,,,• , .. 

públicos da sua Região Administrativa, em especiale,i'') 	
Cl

‘ 	"' 

a) A fixação das áreas. praças e ruas  ^rIn 9'36 
cosiam' respectivos Pontos Fixos: 

b) A lista . de.produtos que Poderão ser -comerciali -

zados e os serviços prestados, respeitadas as normas de 

controle sanitário e de. Saúde Pública; 
• c) A empediçãn da respectivo TErmo de Permissão de 

Uso. 

Art. 10 - Na fixação dos Pontos. Praças e ruas de 
atuação. será obedecida a -  seguinte escala de prioridade 

de uso da,via pdhlica: 

a) Circulação de pedestres e de veículos, 
bl Estacionamento de pedestres, tais Cofflog 'pontos 

de inibias, filas de cinemas, saídas e entradas .de esco-
las, reparticies Públicas, agências bancárias, hosPi -
talo, farmácias, cemitérios e estabelecimentos asseme-

lhados.; 
c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as -

sim considerados ônibus e táxia, veículos de carga e 
Pare descarga: 

d) Preservação de especas significativos 
res histérico, cultural e cívicos: 

e) Instalação de equipamentos públicos 
calma de correio, etc...). 

Art. 11 - A utilização das Vias e logradouros pd -

blicos será feita através de Permissão de Uso, a titulo 
precário, onerado, pessoal e intransferivel, que poderá 

.ser revOgada a qualquer tempo, a juízo da Administra
ção, sem que assista ao interessado qualquer direito a 
indenização. 	, 

O único - A Administração Regional notificará o 
Permissionárfo de sua respectiva jurisdição, com prazo. 
não inferior a Se (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão de Uso. 

'Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, será cobrado preço público. a ser determinado pela 
Secretaria das Administraçães Regionais. de acordo com 
o valor do metro quadrado da Planta gcnériCa de Valo-
res. 

CUtiIULU II 
Da Permissão 

Art.'13 - A Permissão de Uso é uma outorga unila -
teral feita pelo Poder Público Municipal a pessoas fí-
sicas que satisfaçam as dispasiçães emitidas nesta lei. 

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei, deverão ser formalizados através de re-
querimento dirigido N respectiva Administração. Rehlonal 

e instruido com os seguintes documentos: 

a/ Cédula de Identidade; 
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF); 
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contri -

buintes Mobiliário (CCM); 
d) Atestado de bons Antecedentes; 
e) Comprovante de residência no Município de São 

Paulo: 
f) Ficha de Saúde, fornecida por írsão Municipal 

competente', da qual conste que o interessado não é por -
tador de moléstia contagiosa, infecto-contagiosa ou re-
pugnante; 

gi'Atestado médico que declare o grau de deficiên-
cia física. nos termos da Lei 5.440/57, expedido por 
árgão Municipal competente, quando for o caso. 

- h) Prova de pagamento .de contribuição sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 - ê requietto essencial para a obtenção da 
Permissão de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 
residência e domicílio no MunicíPio de São Paulo, com-
provados de forma inequívoca par drgãu Público. 

Art. là - Da Permissão de Usu deverá constar obri-
gatoriamente: 

a) Nome do permissionárlo, com foto 2x2; 
ta Local designado para o exercício da atividade  

'Com  identificado do Ponto; 	' 
c) O número do permissionárior 
dl Descrição do ramo de atividade; 
'e) Prazo máximo de validade; 
f) Horário de exercício da atividade, 
g) Número do processo referente a permissão: 
h) Nome do Auxiliar, quando for a caso. 

Art. 17 - Comei objetivo de se criar oportunidade 
permanente as pessoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se induzir aos permissionários a se prepa-
rarem para exercer a atividade formal do comercio e de 
seu ramo de negício, ficam estabelecidos os seguintes 
Prazos máximos para aí permissiles, sem prejuízo de dis-
posto no artigo 11 desta lei e seu O único( 

• A) Categoria A de Ambulante: 3 (três) anos 
al Categ ,rla tf de Ambulante. 2 (dois) anos; 
Cl Categoria C de Ambulante: 1 (hum) ano. 

0 único - Os seriados acima poderão ter no máximo. 
duas renoveçães iguais, a critério da Administração Re-
gional competente. 

de valê- 

(ore)hão, 

----P 



Art. 18 - Os pontos fixas e a sua distribuição em-. 
tre os interessados serão determinadog no âmbito de ca-
da Administração Regional, observando-se a ardem de an-
tigeidade de residência e domicilio no Município de .São 
Paulo, cabendo açe mais entigos, precedência para esco-
lha de Pauto Fixo e do tipo de equipamento; desde que 
comPativel com-a atividade que pretenda desenvolver. 

* 12 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-

gional serão destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categoria-A e 8 definidos nesta lei, até a, soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ços) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C. 

' 	ft 22 - Uma praca,-rua de atuação, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria, já definidas nem-'' 
ta lei. 

• 
Art. 19 - A mudança de local designado. do ponto 

fino ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministração . Regional competente, -mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen-
to. 

11 único - Enquanto aguardar a decisão.sobre a Seu 
requerimento, o permissionário deverá contintiar exer-
cendo a sua atividade no local inicial, sob pena de 
perda ou indeferimento. 

Art. 2R - A não utilização do Ponto Fixo pelo pra-
zo máximo de 90 (noventa) dias, implicará na perda do 
mesmo, considerado como vago o respectivo Ponto. 

Art. 21 - Não havendo pedido de renovação da Per-
missão. respeitado o H único do artigo 17 desta lei. 
após 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma ee 
'consider'ada automaticamente como cancelada. 

..SS ' 4, ts 22:- As Admin)stracães Regionais, ao 'regula-
,7..t...çsa atividade de Ambulante em sua,  Jurisdição, 
isn.e.t'eão determinar as via,.,..e logradSS1res Ptdlleos onde' 

S
será terminantemente exibido a yAa presença e atuação. 
'dadas aataractesí sticas' inadequadas dos. mesmos para 
.essas atividaden. 	• 	

; 	. 
s 

í^ 
'GAEIIULD Ira _ 
'oo SS.:afifar. " 

Art. 23'-- Os Amaulantes das Categorias A e 8 pode-
rã-à tel1 •1 (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legie(ação,er, vigor no que lhe for pertinente.. 

' Art.. 24 - Para o seu registro na respectiva Regia-
mal, o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela 
de:ermlnade reservado o direito de ser recusado o Pedi-
do daque1ea que cujos antecedentes não o recomendem pa-
ra a atividade. 

' CAEITULG IV 
-Do Equipamento 

Art. 25 - No exercício das atividades de Ambulaà-
,tes, previstas nesta lei, serão permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos: 

md. 	• 

R 12 - O modelo 8, deatina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A. enquanto que o modelo A, destina-se 

todo g os Ambulantes. 
11 28 - Os equipamentos previstos nesta lei serão 

Padronizados por Portaria da Secretaria das Administre-
'Cites Regionais, obedecidas as características da área 
de atuação. 

ii 39 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da 
Padronização prevista no parágrafo anterior. ' 

Art. 26 - No equipamento da permissionário deverá • estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem coma cartão de identi-
ficação em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento Para 
determinada Rua de Atueção deverá levar em conta a res-
trição de que, após a sua instalação a largura remanes-
cente da calçada no local. não seja inferior a 1,50 m8 
Para a circulaçâo de pedestres. 

Art. 28 - A distância entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios; 

• - Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo 8 - pelo menos 18 (dez) metros 

R Unica - Nas Ruas de Pedestres poderão ser insta-
lados no máulmo 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento e outro. 

Art. 29 - Não poderão ser instalados equipamentos: 

a) a menos de 20 (vinte) metros de estacães de eme 
barque e desembarque de metrovies, ferrovias, rodovia8, 
e aeroportos; 

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de Brilhes ou táxis; 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 

d) em frente a gulas rebaixadas; 
e) em frente a portães de acesso a edifícios e re-

Partiçães pdblicaa, quartéis, hospitais, 	farmácias, 
-bancos e estabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensina, em seus portães de acesso; 

g) a menos de 50 -(cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.; 

Ir) em frente a reeldências.  

CARIIULO V 
Dos RolsWes de Comércip 

Art. 30 - As Administraçães Relliaaala deverão Se-
lecionar em áreas de Atuacão de sua Jurisdição, locais 
disponíveis para Implantaçâo de Bolsães de Camércio, 
conforme o que já foi determinado anteriormente. 

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dlae a 

contar da aprovação desta lei, a Secretaria das Admi-. 
nistracSes regionais com o auxilio dos órgãos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
.nhora Prefeita, projeto básico de implantação de Cal-
sWes de Comércio. 

iimico - A colaboração da iniciativa" 'pria t 
desejável e permitida, desde que atenda'o .Interesse 
blico. 

Proc.acao n°32 5705 
Sorna Maria S. Fer eira 

fteet.ne" -  
a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão (Is/ 

Identificacão e outros determinados quando da expedição 
da Permissão; 

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
pdblicos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposiçães vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonstrar rigornsa higiene pessoal, bem como 

do seu equipamenta; 
e) Conservar a equipamento dentro das especifica-

ÇS., prescritas pela Administração.  Municipal. 
A') Vender produtos em bom estado de conservado e 

de acordo com a legislação vigente; 
g) Usar papel adequado para embrulhar os gCneros 

alimentícios., 
• h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecen-

do no que çouber o disposto na Lei 7.775/72; 
I) Observar irrepreensível compostura e polidez no 

trato pdblIcor 

J) Rtspeicar o horário de trabalho determinado pe-
la Administração; 

k) Afixar sobre mm mercadorias, de modo bem visí-
vel, a indicação de seu preço, observando OS tabelamen-

tos existentes; • 
1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-

lanças utilizadas no seu negócio; 	• 
Jm) Exibir, quando, solicitado pela fiscalização, 
doctimento fiscal de origem relativo aos produtos ,comer-
cializadost 

n) Cumprir ordens e instruçães emanadas do Poder 
Público competente.' 

Art. 33 . - é proibido aos Ambulantes; 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, a sua 
Permissão de Usa, Ponto Fixo ou EquIPamentol 

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à 
sua atividade; 

c) Comercializar produtos tónicos, farmacêuticos, 
inflamáveis ou explosivos„ fogos de artificio, bebidas 
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios. 
Jóias e óculos, e alimentos em desaeardo com as normas 
higiênico-sanitárias. 

d) Comercializar mercadorias ou- prestar serviços 
em desacordo com a sua Permissão. 	• 

CaE1IULO VII 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprimenta do dieposto so arties 
32. até a letra NI. constitue infração pese íve 1 de mul-
ta a ser determinada pela Administracão, podendo chegar 
até a cassação da Permissão de Uso. 

CARIIULD VIII 
Das DisPosiclíes Finais 

Art. 33 - A Secretaria das Administraçães Regio-
nais deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovação desta lei, baixar normas e Ato de ConstlVai-
cão das Comissães previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu-
cionados pela Secretaria das Administraçães Regionais, 
ouvidas as Comissães Permanentes da Ambulante das Admi-
nistraçães Regionais. 

Art. 37 - Durante o. prazo concedido .no artigo 35 
desta lei, a implantação das normas estabelecidas na 
Presente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
imediata do Administrador Regional da respectiva Região 
Administrativa. 

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantacão 
desta lei, correrão por conta de dotaçães orçamentárias 
próprias. 

• Art. 29 - O Executivo regulamentará esta lei, no 
prazo-de 60 (sessenta) dias a contar da sua aprovação. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as disposicges anteriores, em es-
pecial os decretos 27.619, de 04 de janeiro de 1989 e 
n9 27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

Câmara Municipal de São Paula,, 23 de agosto de-
1.991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral de Câmara Municipal 
de Sgo Paula em 23 de agosto de 1.991. 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, com di-
mensães máximas de 1.20 aót 

sb) Modelo O - fixos, com dImenstres máximas de 2,00 

calino VI 
Dos Deveres e das ProlbleVes 

Art. 32 s Além de outras obr 
ta Lei. são deveres do Ambulante; 

, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : Lei AND 12402 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.402 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 371/1996 (ver documento) 
Autor(es): Nelo Rodolfo 
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LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 10 Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 2° É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 2 0  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3° A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Título: LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N° 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 	 t r? e3. 100.99ç 	.. 1 

(Projeto de Lei n° 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por 
Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 2007, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

0110  Art. 1° Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 

§ 10 O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações que contribuam, 
efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por adolescentes e jovens. 

§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, RESTAURANTES, 
LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E ESTABELECIMENTOS 

COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 2° É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos mercados, 
supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, ambulantes e estabelecimentos 
comerciais de qualquer espécie. 

Art. 30  O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes 
penalidades: 

I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na reincidência; 

II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 

Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" deste artigo, a 
Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar competente e ao Ministério Público, 
para a adoção das demais providências pertinentes. 

Art. 4° Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para os estabelecimentos 
a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com o seguinte teor: 

"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos de detenção." 

Art. 50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e estabelecimentos congêneres 
deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a seguinte advertência: 

"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 

Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o estabelecimento infrator 
à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), dobrada a cada reincidência. 

Art. 6° No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões ou vouchers 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 9/9/2009 
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entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados com essa especificação e 
possuírem cor diferenciada dos demais. 

Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de multa no valor de R$ 
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada reincidência. 

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 

PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 7° Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada anualmente, no perioiil  o de 19 
a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização de atividades voltadas à diminuição do consbrno do 
álcool e ao esclarecimento da sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 

§ 1° No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, serão realizadas palestras 
e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os alunos das escolas públicas municipais de 
ensino fundamental e médio, os jovens em geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que 
comercializam bebidas alcoólicas. 

§ 2° A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 8° Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares do Município de 
São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser incluídos nas atividades de 
capacitação técnico-científica dos professores da Rede Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n° 
42.216, de 23 de julho de 2002. 

Art. 9° Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo utilizará bancos de 
dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, disponibilizados por instituições e entidades 
públicas e privadas especializadas. 

Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das mensagens institucionais 
veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz -0800 510 0015 - serviço gratuito de informações e 
orientações sobre o consumo indevido de álcool. 

Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o Executivo contará com 
a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das 
Secretarias Municipais da Saúde, de Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar 
convênios e parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 

Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 

0111 de sua publicação. 
(noventa) dias contados da data 

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 Imprimir 
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Título: LEI No 14,726 15/05/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos 
estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos 
esportivos profissionais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 425/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Teixeira 

[ Back 
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LEI No 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 	 isor,a 	 - 
lejn 

(Projeto de Lei no 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSD 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de Só 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3 0  0 descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 4 0  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 9 0 . (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE L 

Dispele sobre a proibição de 
Vendas de bebidas alcoólicas nas 
p)ediaçttles e no interior dos 
estádios de futebol do Município 
Oe São Paulo, nos dias em que são 
t-ealizadas partidas de futebol, 
ehoWs- musicais e eventos em 

i)eral, e dá outras.providWncias. 

A CAMARA MUMICIPAL DE MD PAULO, decreta: 

Art. 12 - Fica proibido a venda de bebidas 
alcoólicas em um raio de 500 (quinhentos) metros e no interior 
dos estádios de futebol do Município de São Paulo, nos dias em 
que são realizadas partidas de futebol, shows musicais e eventos 
em geral. 

Art. 22 - b detcumprimento do dispositivo 
desta lei.-.impliçará ao infratorÁ imposição de multa no valor de 
30 (trinta) UFMs (Unidade FiscaUdo Município). 

Art. 32 - AS despesas com a execução desta 
1110 lei correrão por conta - das dota0es orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Etta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiOes'em contrário. 
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PROJETO DE LEI 01-0163/2002, do Vereador Jooji Hato. 
"Dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas em uma dis 
de 500 (quinhentos) metros da localização de qualquer escola do sist 
Privado de Ensino. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas, em um raio, mínimo, de 500 
(quinhentos) metros de distância da localização de qualquer escola do sistema Público 
e Privado de Ensino, nos limites do Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - A responsabilidade pela comercialização, proibida pelo artigo 1 0  da presente 
lei, é, inteiramente, dos proprietários ou proprietário do estabelecimento comercial, 
seja ele, regularmente estabelecido, ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans. 
Parágrafo Unico - A ausência dos proprietários ou proprietário no estabelecimento 
comercial, ou local de venda ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans, não 
exime da responsabilidade pela venda de bebidas alcoólicas, proibidas pela presente 
lei, conforme o "caput" do artigo 1 0 . 
Art. 3 0  - Fica estipulada a multa de 200 UFMs para o infrator da presente Lei. 
Parágrafo Único - A multa estipulada no "caput" do artigo 3 0, será em dobro, ou seja, 
400 UFMs se o infrator for reincidente. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrãopor conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Março/2002. Às Comissões competentes." 

p10163-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0320/2009 do Vereador Quito Formiga (PR) 	- 
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"Dispõe sobre a proibição de venda e consumo de bebidas alcoólicas nos 
estabelecimentos comerciais que prestam serviços de lavagem e limpeza de veículos, 
denominados lava - rápido, no âmbito do Município de São Paulo e, dá outras 
providências. 

Art. 1 0  - Fica expressamente proibido a venda e o consumo de bebidas alcoólicas 
nos estabelecimentos comerciais que prestam serviços de lavagem e limpeza de 
veículos, denominados lava - rápido, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  - Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta lei, as bebidas 
potáveis com qualquer teor de álcool, conforme disposto na Lei Municipal no. 14.450, 
de 22 de junho de 2007. 

Art. 3 0  - O descumprimento ao disposto nesta lei sujeita os infratores às 
seguintes penalidades: 

I. Multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), aplicada em 
dobro em caso de reincidência; 

II. Cassação do Auto de Licença de Funcionamento, na ocorrência de reiterada 
reincidência. 

Parágrafo único: O valor da multa será reajustado anualmente nos termos da 
legislação em vigor. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contadas da data de sua publicação. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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Folha n° 	do processo 
n°01-0385 de 2005 
João Carlos pias Chaves 
RF 11.336 — GP.15 

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Bom dia a todos. Daremos iníck a audiência pública 
referente a alguns projetos de lei relacionados. 
Anuncio a presença do Sr. Douglas Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da 
Secretaria de Finanças da Subsecretaria da Receita Municipal e do Sr. Luiz Camargo, 
representando o Dr. Edson Simões, Presidente do Tribunal de Contas do Município. 
Iniciaremos com o PL 32112009, do Vereador José Américo do PT, que estabelece isenção do 
Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis para todos os empreendimentos Habitacionais de 
Interesse Social incluídos nos programas vinculados à política habitacional municipal, estadual e 
federal. 
Tem a palavra o Sr. Douglas Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento. 
O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia Sr. Presidente, Vereador Eliseu Gabriel; senhoras e senhores 
presentes. 
O PL 321/2009 visa isenção do ITBI, que é o imposto sobre transmissão de bens imóveis, para os 
empreendimentos Habitacionais de Interesse Social, incluídos nos programas vinculados à política 
habitacional municipal, estadual e federal. 
O que a administração tributária tem a comentar com relação ao ITBI é que já existe uma isenção 
para esse imposto nas transmissões dos imóveis incluídos no Fundo Municipal de Habitação. Então, 
já existe uma isenção visando os imóveis adquiridos pela população de baixa renda. Além disso, 
também existe uma alíquota bastante diferenciada, que é quatro vezes menor que a padrão do ITBI, 
nos imóveis incluídos no Programa de Arrendamento Residencial e nos empreendimentos 
habitacionais também de interesse social. A aliquota nesses imóveis é de 0,5%, sendo que a padrão 
do ITBI, no Município, é de 2%. 
Foi submetido à aprovação nesta Casa o PL 363/2010 que também incluiu de forma diferenciada - e 
privilegiando, principalmente, a população de baixa renda - os imóveis englobados pelo Programa 
Minha Casa, Minha Vida, que é um programa hoje em voga em todo território nacional e, inclusive, 
no Município de São Paulo. 
De forma que, no que tange ao ITBI, a população de baixa renda já está bastante contemplada na 
nossa legislação. Por esse motivo, a administração tributária não vê motivos para o PL 321/2009. 
Essas são as considerações, Sr. Presidente. 
Agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Agradeço ao Sr. Douglas Amato as considerações a 
respeito do PL 321/2009 do Vereador José Américo do PT. 
As inscrições estão abertas. Não há nenhum orador inscrito. 
Dou por encerrada a audiência publica do PL 321/2009. 
Daremos início à audiência pública do PL 25/10, de autoria do Vereador Paulo Frange, do PTB, que 
dispõe sobre o uso de capacete, toca, capuz, gorro, máscara ou qualquer outro tipo de equipamento 
ou artifício que impossibilite ou dificulte a identificação ou reconhecimento do usuário quando do 
ingresso ou permanência no interior dos estabelecimentos comerciais, industriais ou órgãos 
públicos, e dá outras providências. A palavra está aberta. Há algum orador inscrito? (Pausa) Em não 
havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Vamos abrir agora a audiência pública ao PL 170108, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, do PR, 
que dispõe sobre a instalação de mini ETEs, Estações de Tratamento de Esgoto, nas edificações do 
Município, e dá outras providências. As inscrições estão abertas. 
Tem a palavra o Sr. Milton, engenheiro, do gabinete do Vereador Aurélio Miguel. 
O SR. MILTON — Bom dia a todos. Vou fazer uma pequena explanação sobre as mini estações de 
tratamento de esgoto, segundo as palavras do Vereador Aurélio Miguel: "Mini estações de efluentes, 
mini ETEs, são sistemas fabricados em plástico para tratamento de água e esgotos, recomendável 
inclusive para áreas onde não há rede pública ou quando se deseja reaproveitar as águas servidas. 
Sua alta eficiência permite, após o tratamento, lançar os efluentes em receptores, rios e lagos, 
infliltrar a água no solo ou fazer o seu reúso na edificação. Com  isso, evita-se a contaminação de 
águas do lençol freático, impedindo doenças por falta de saneamento. As mini ETEs são 
recomendadas para qualquer edificação cujo efluente seja de origem orgânica, isto é, que seja 
proveniente de banheiros, cozinhas, lavanderias convencionais, torneiras e outros pontos de uso. 
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Pode ser usado, praticamente, sem limitação do número de usuários, a partir de 4Lis pessoas, em 
residência, edifício, condomínios, refeitórios, banheiros e parques. O sistemaj é indicado para 
edificações e projetos sustentáveis, em situações em que se pretende gerenciar o uso de água e 
praticar o seu reúso. Nesse caso, o efluente tratado é usado para descarga, uso de vasos sanitários 
e lavagem de pisos e automóveis, regas de horta de jardins. A eficiência é de 98% de abatimento de 
B05, a demanda bioquímica de oxigênio, para transformar esses dejetos em material sólido. Mini 
ETEs têm ação de caráter biológico, tratando as águas servidas da edificação, por meio de 
microorganismos benéficos que removem a carga orgânica do efluente e reduz bactérias e 
coliformes totais e fecais. 
Com isso, evita-se a contaminação do lençol freático, impedindo a doença por falta de saneamento. 
O sistema deverá atender às normas da ABNT-NBR 7.229/93 e a NBR 13.969/97, e a legislação 
ambiental dos Estados. As mini estações realizam tratamento de caráter biológico, associando 
etapas anaeróbicas, ausência de ar; e aeróbicas, presença de ar, através dos quais ocorrem a 
descontaminação do efluente por microorganismos benéficos, que se proliferam em ambiente 
adequado. A carga orgânica contida na água é removida pela ação dos microorganismos, bactérias, 
eliminando patógenos, que transmitem doenças e contaminam o lençol freático. Essa ação permite 
que a água seja devolvida ao meio ambiente em sua cor cristalina, sem turbidez ou odores, sem 
risco à saúde e ao meio ambiente, podendo ser reutilizada para funções não potáveis. A solução 
sustentável para água tratada é fazer o seu reúso na edificação. A água tratada não é potável. 
Portanto, não é para ser bebida ou usada para cozinhar e lavar alimentos, tomar banhos e lavar 
roupa. Devido à sua importância para a municipalidade, solicito que essa propositura seja acolhida 
pelos meus nobres pares." 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Eu que agradeço. Alguém mais gostaria de usar a palavra 
sobre esse projeto? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos à audiência pública ao PL 385/05, de autoria do Vereador Jooji Hato, do PMDB, que 
proíbe atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nos locais que especifica, e dá outras 
providências. A palavra está aberta. Há algum orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está 
encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao PL 477/10, de autoria do Vereador Roberto Tripoli, do PV, que dispõe sobre a 
apresentação e exibição de animais em estabelecimentos, exposições, shows e eventos similares; 
proíbe entregá-los como brindes ou em sorteios, e dá outras providências. A palavra está aberta. Há 
algum orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao PL 502/09, de autoria do Vereador Gilson Barreto, do PSDB, que estabelece diretrizes 
para celebração de convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, nos termos que específica, e dá outras providências. A palavra está 
aberta. Há algum orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a 
esse projeto. 
Passemos à audiência pública ao PL 514/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, do PSDB, 
que dispõe acerca da obrigatoriedade do plantio e manutenção de uma árvore por todos os pais de 
crianças nascidas no Município de São Paulo, e dá outras providências. A palavra está aberta. Há 
algum orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos à audiência pública ao PL 638/08, dos Vereadores Carlos Neder, do PT; Claudinho de 
Souza, do PSDB; Donato, do PT e eu, Eliseu Gabriel, do PSB, que dispõe sobre a criação e 
funcionamento do Crece, Conselho de Representantes dos Conselhos de Escolas, inclui o inciso 
XIV no artigo 118, da lei 14.660/07, e dá outras providências. A palavra está aberta. Há algum 
orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos à audiência pública ao PL 698/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, do PSDB, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionários de serviços telefônicos a disponibilizarem, 
na cidade de São Paulo, medidor de pulsos telefônicos. A palavra está aberta. Há algum orador 
inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Em não havendo mais nada a tratar, estão encerradas as audiências públicas dos projetos citados. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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sustentável para água tratada é fazer o seu reúso na edificação. A água tratada não é potável. 
Portanto, não é para ser bebida ou usada para cozinhar e lavar alimentos, tomar banhos e lavar 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Eu que agradeço. Alguém mais gostaria de usar a palavra 
sobre esse projeto? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos à audiência pública ao PL 385/05, de autoria do Vereador Jooji Hato, do PMDB, que 
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Passemos ao PL 477/10, de autoria do Vereador Roberto Tripoli, do PV, que dispõe sobre a 
apresentação e exibição de animais em estabelecimentos, exposições, shows e eventos similares; 
proíbe entregá-los como brindes ou em sorteios, e dá outras providências. A palavra está aberta. Há 
algum orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao PL 502/09, de autoria do Vereador Gilson Barreto, do PSDB, que estabelece diretrizes 
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para celebração de convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, nos termos que específica, e dá outras providências. A palavra está 
aberta. Há algum orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a 
esse projeto. 
Passemos à audiência pública ao PL 514/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, do PSDB, 
que dispõe acerca da obrigatoriedade do plantio e manutenção de uma árvore por todos os pais de 
crianças nascidas no Município de São Paulo, e dá outras providências. A palavra está aberta. Há 
algum orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos à audiência pública ao PL 638/08, dos Vereadores Carlos Neder, do PT; Claudinho de 
Souza, do PSDB; Donato, do PT e eu, Eliseu Gabriel, do PSB, que dispõe sobre a criação e 
funcionamento do Crece, Conselho de Representantes dos Conselhos de Escolas, inclui o inciso 
XIV no artigo 118, da lei 14.660/07, e dá outras providências. A palavra está aberta. Há algum 
orador inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos à audiência pública ao PL 698/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, do PSDB, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionários de serviços telefônicos a disponibilizarem, 
na cidade de São Paulo, medidor de pulsos telefônicos. A palavra está aberta. Há algum orador 
inscrito? (Pausa) Em não havendo, está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Em não havendo mais nada a tratar, estão encerradas as audiências públicas dos projetos citados. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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RF1I1.32 

À SGP-33 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

10391i 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
S;.#4,CfaviSÃOr 4RCitifki0 GERAL Reow;it:ifin jj.L.O.,2,122p 

Arquivado novamente em _28 
Com  3 q  fOinaS. 

Ellete Lopes SlIvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

Lucas'Mart 
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Ri 11234 
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13- 00088/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 / 2.002 	 PL 2 /2.004 	 PL 528 / 2.009 	 PL 328 / 2.011 
PDL 125 / 2.003 	 PL 3 / 2.004 	 PL 571 /2.009 	 PL 482 / 2.011 
PDL 86 / 2.004 PL 18 / 2.004 PL 631 /2.009 PL 488 /2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162 / 2.004 PL 635 / 2.009 PL 17 / 2.012 
PDL 36 / 2.007 PL 204 / 2.004 PL 718 / 2.009 PL 18 / 2.012 
PDL 10 / 2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 / 2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434 / 2.004 PL 267 / 2.010 PL 72 / 2.012 
PDL 28 /2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 / 2.010 PL 144/ 2.012 
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320 / 2.010 PL 162 /2.012 
PL 104 / 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321 /2.010 PL 167 /2.012 
PL 421 / 1.999 PL 224 / 2.006 PL 322 /2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369 / 2.000 PL 619 / 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 PL 201 / 2.007 PL 357 / 2.010 PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 PL 271 / 2.012 
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 / 2.007 PL 497 / 2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 /2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 / 2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438 /2.003 PL 502 / 2.008 PL 540 / 2.010 PL 421 /2.012 
PL 553 / 2.003 PL 584 / 2.008 PL 135 / 2.011 PL 511 /2.012 
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 /2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 / 2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736 / 2.003 PL 223 / 2.009 PL 157 / 2.011 PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 / 2.011 PR 16 / 2.003 
PL 779 /2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 / 2.011 PR 6 / 2.010  
PL 807 / 2.003 PL 372 / 2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 PL 421 /2.009 PL 198 / 2.011 

Sala das Sessões, 21 de f vereiro de 2013 
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Vere dor I-Jalton Silvano 
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Sra. Supervisora, 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

5/03/2013 
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À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 	 RANÇA SILVA 
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